
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.188.571 - SC (2010/0065319-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : LELA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : DIOGO NICOLAU PITSICA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DAS GRAÇAS LAURO VERGOLINO 
ADVOGADO : GERALDO GREGÓRIO JERÔNIMO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REIVINDICATÓRIA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. 
REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do 
recurso especial (Súmula nº 211/STJ).
3. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-probatório, 
procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula nº 
7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de maio de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator

Documento: 1322419 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/05/2014 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.188.571 - SC (2010/0065319-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por LELA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA. 

contra a decisão (e-STJ fls. 259-263) que negou seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, concluiu-se pela impossibilidade de acolhida das 

pretensões da parte recorrente ante (i) a não ocorrência da suscitada negativa de prestação 

jurisdicional; (ii) a ausência de prequestionamento do artigo 474 do Código Civil e (iii) a 

inviabilidade da alteração das conclusões do acórdão recorrido, tendo em vista a incidência da 

Súmula nº 7/STJ.

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 267-278), a agravante volta a defender a 

ocorrência de negativa de prestação jurisdicional porque a Corte de origem não teria se 

manifestado, mesmo quando provocada pela oposição de declaratórios, a respeito de questões 

que entende imprescindíveis ao deslinde da controvérsia. 

Sustenta que desnecessária a análise de fatos e provas para a solução da 

controvérsia em debate.

Afirma que devidamente prequestionada toda a matéria controvertida.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.188.571 - SC (2010/0065319-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Não 

merece prosperar a irresignação.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"Trata-se de recurso especial interposto por LELA 
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., com arrimo no artigo 105, 
inciso III, alíneas 'a' e 'c', da Constituição Federal, contra acórdão proferido 
pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina assim ementado:

'APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO REIVINDICATÓRIA CUMULADA COM 
PERDAS E DANOS - COMPROVAÇÃO DO DOMÍNIO - ESCRITURA 
PÚBLICA DE DAÇÃO EM PAGAMENTO - POSSE JUSTA - CONTRATO 
PARTICULAR DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA - AUSÊNCIA DE 
REGISTRO - IRRELEVÂNCIA - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO 
DESPROVIDO.
Em se tratando de pedido reivindicatório, o conceito de posse injusta 
prescinde dos quesitos da violência, precariedade ou clandestinidade, 
configurando-se, tão-somente, pela demonstração de que o réu não 
possui título de domínio ou nenhum outro documento que justifique 
juridicamente sua ocupação.
'Improcede a ação reivindicatória movida contra aquele que detém posse 
justa por força de compromisso de compra e venda legalmente firmado 
com o proprietário anterior' (TJSC, Des. Monteiro Rocha)' (e-STJ fl. 172).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ 
fls. 197-202).

Em suas razões (e-STJ fls. 206-217), a recorrente aponta, 
além de divergência jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos com 
as respectivas teses:

(i) artigo 535, inciso II, do Código de Processo Civil - porque 
teria havido negativa de prestação jurisdicional ao deixar o Tribunal de 
origem de se manifestar acerca de aspectos relevantes da demanda 
suscitados em sede de embargos de declaração;

(ii) artigo 515, § 1º, do Código de Processo Civil - 'uma vez 
que não foram apreciadas e julgadas as questões agitadas nas razões e 
contra-razões do recurso devolvidas integralmente ao conhecimento do 
Tribunal ad quem' (e-STJ fl. 209);

(iii) artigo 1.228 do Código Civil - defendendo a presença de 
todos os requisitos para a procedência da ação reivindicatória e

(iv) artigo 474 do Código Civil - ao argumento de que teria se 
operado condição resolutiva diante da inadimplência da recorrida.

Decorrido sem manifestação o prazo para as contrarrazões 
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(e-STJ fl. 236), e admitido o recurso na origem (e-STJ fls. 237-239), subiram 
os autos a esta colenda Corte. 

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento 
do recurso especial (e-STJ fls. 249-256).

É o relatório.
DECIDO.
A irresignação não merece prosperar.
No tocante à alegada negativa de prestação jurisdicional 

(artigos 515, § 1º, e 535, inciso II, do Código de Processo Civil), agiu 
corretamente o Tribunal de origem ao rejeitar os embargos declaratórios por 
inexistir omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado, 
ficando patente, em verdade, o intuito infringente da irresignação, que 
objetivava a reforma do julgado por via inadequada. 

A propósito:

'PROCESSO CIVIL. AGRAVO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO.
1. O artigo 535 do Código de Processo Civil dispõe sobre omissões, 
obscuridades ou contradições existentes nos julgados. Trata-se, pois, de 
recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que se 
verifica a existência dos vícios na lei indicados.
2. Afasta-se a violação do art. 535 do CPC quando o decisório está claro 
e suficientemente fundamentado, decidindo integralmente a controvérsia. 
(...)'.
(AgRg no Ag 1.176.665/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 10/05/2011, DJe 19/05/2011)

'RECURSO ESPECIAL - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - 
INOCORRÊNCIA (...)
1. Os embargos de declaração consubstanciam-se no instrumento 
processual destinado à eliminação, do julgado embargado, de 
contradição, obscuridade ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se 
impunha pelo Tribunal, não se prestando para promover a reapreciação 
do julgado. (...)'.
(REsp 1.134.690/PR, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 15/02/2011)

No que se refere ao conteúdo normativo do artigo 474 do 
Código Civil, não foi debatido no acórdão recorrido, apesar da oposição de 
embargos de declaração.

Desatendido, portanto, o requisito do prequestionamento, nos 
termos da Súmula nº 211/STJ: 'Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo'.

Nesse sentido:

'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. 
INTERESSE DO CREDOR. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1.- O princípio da menor onerosidade ao devedor deve estar em harmonia 
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com o interesse do credor.
2.- O prequestionamento, entendido como a necessidade de o tema 
objeto do recurso haver sido examinado pela decisão atacada, 
constitui exigência inafastável da própria previsão constitucional, ao 
tratar do recurso especial, impondo-se como um dos principais 
requisitos ao seu conhecimento. Não examinada a matéria objeto do 
especial pela instância a quo, mesmo com a oposição dos embargos 
de declaração, incide o enunciado 211 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça.
3.- A verificação da afronta ao princípio da menor onerosidade do 
devedor, insculpido no artigo 620 do Código de Processo Civil, esbarra no 
óbice da Súmula 7 deste Tribunal.
4.- Agravo Regimental  improvido'.
(AgRg no AREsp 158.707/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 05/06/2012 - grifou-se)

'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AÇÃO RESCISÓRIA. 
VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Carece do necessário prequestionamento a matéria não debatida 
pelo Tribunal de origem, ainda que opostos embargos de declaração.
Incidência da súmula 211/STJ.
2. A alteração das conclusões do aresto impugnado, no tocante à suposta 
ofensa à coisa julgada e consequente pertinência do pleito rescisório, 
demanda o reexame das provas constantes dos autos, providência 
vedada em sede especial, a teor da súmula 07/STJ.
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO'.
(AgRg no Ag 1.327.008/GO, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/03/2012, DJe 
21/03/2012 - grifou-se)

Quanto ao mais (artigo 1.228 do Código Civil), nota-se que o 
Tribunal de origem, à luz da prova dos autos, concluiu pela ausência de um 
dos requisitos para a procedência da ação reivindicatória, qual seja, a posse 
injusta da ré, conforme se extrai da leitura do voto condutor, merecendo 
destaque os seguintes trechos: 

'(...) 
Quanto ao último elemento para a procedência do pedido 

reivindicatório, a posse injusta, necessários se fazem maiores digressões, 
a fim de averiguar sua configuração.

(...)
Na hipótese, a posse da apelada vem amparada em contrato de 

compromisso de compra venda firmado com a empresa Halpha Sul - 
Incorporação, Construção e Empreendimentos Ltda., que, posteriormente, 
cedeu o imóvel à apelante, por meio de escritura pública de dação em 
pagamento.

A posse da apelada amparada em compromisso de compra e 
venda firmado com a antiga proprietária do imóvel (Halpha Sul) é justa, 
motivo pelo qual improcede a reivindicatória' (e-STJ fls. 178-179).
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Rever tais conclusões demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória, o que é inviável em sede de recurso especial, nos termos 
da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça: 'A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial'.

A propósito:

'AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO REIVINDICATÓRIA. IMÓVEL RURAL. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. QUESTÃO DECIDIDA NO CURSO DO 
PROCESSO. NÃO CONHECIMENTO. LITISCONSORTE NECESSÁRIO. 
INTERESSE NÃO DEMONSTRADO. POSSE INJUSTA DEMONSTRADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. MERA REPETIÇÃO DOS 
ARGUMENTOS DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NAS RAZÕES 
RECURSAIS. DECISÃO MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. Ao concluir que a posse é injusta, o Tribunal recorrido tomou em 
consideração os elementos fáticos carreados aos autos. Incidência da 
Súmula 7/STJ.
2. Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a agravante não 
trouxe, nas razões do agravo regimental, argumentos aptos a modificar a 
decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios e jurídicos 
fundamentos.
3. Agravo regimental não provido'.
(AgRg no REsp 1.242.738/MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 12/03/2013 - grifou-se)

'CIVIL E PROCESSO CIVIL - AÇÃO DE REIVINDICAÇÃO DE IMÓVEL - 
PROVA DO DOMÍNIO - AUSÊNCIA - IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO - 
ALEGAÇÃO DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA O 
ACOLHIMENTO DA AÇÃO REIVINDICATÓRIA - NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 07/STJ.
1 - Nos termos da jurisprudência desta Corte, 'a admissibilidade da ação 
reivindicatória, que compete ao proprietário não-possuidor contra o 
possuidor não-proprietário, depende da prova da titularidade do domínio, 
da individuação da coisa e da 'posse injusta' pelo réu, a teor do art. 524 
do Código Civil' (c.f. REsp 195.476/MS, Rel. Min. SÁLVIO DE 
FIGUEIREDO TEIXEIRA, DJ de 15/04/2002). 
2 - Assentada pelas instâncias ordinárias a ausência sequer de 
comprovação do requisito da titularidade do domínio da coisa 
reivindicada, o reexame do tema, apresenta-se vedado (Súmula 
07/STJ).
3 - Recurso não conhecido'.
(REsp 691.963/RS, Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUARTA 
TURMA, julgado em 25/04/2006, DJ 15/05/2006 - grifou-se)

Registre-se, ademais, que, também conforme firme 
jurisprudência deste Tribunal Superior, a necessidade do reexame da 
matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea 'a' 
quanto pela alínea 'c' do permissivo constitucional. 

Confira-se:

'Recurso Especial. Civil. Responsabilidade civil. Cirurgião e 
anestesiologista. Recurso com fundamento nas alíneas 'a' e 'c' do art. 
105, III, da CF. Reexame fático-probatório. Súmula 07/STJ. Incidência.
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(...)
- O reexame do conjunto fático-probatório da causa obsta a admissão do 
recurso especial tanto pela alínea 'a', quanto pela 'c' do permissivo 
constitucional.
Recurso especial não conhecido'.
(REsp 765.505/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 07/03/2006, DJ 20/03/2006)

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.
Publique-se.
Intimem-se" (e-STJ fls. 259-263).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0065319-1 REsp 1.188.571 / SC

Número Origem: 20080280671000200

EM MESA JULGADO: 20/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LELA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA
ADVOGADO : DIOGO NICOLAU PITSICA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIA DAS GRAÇAS LAURO VERGOLINO
ADVOGADO : GERALDO GREGÓRIO JERÔNIMO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Posse

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LELA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA
ADVOGADO : DIOGO NICOLAU PITSICA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DAS GRAÇAS LAURO VERGOLINO
ADVOGADO : GERALDO GREGÓRIO JERÔNIMO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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